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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0431.9/2019 

 
“Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito externo com o Banco 
Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), com garantia da 
União, e estabelece outras providências.” 
 
Autor: Governador do Estado 
Relatora: Deputada Paulinha 

   
I – RELATÓRIO 

 

Cuida-se de Projeto de Lei, de origem governamental, que tramita 

em regime de urgência e busca autorização legislativa para contrair operação de 

crédito com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) até 

o montante de US$ 344.705.778,62 (trezentos e quarenta e quatro milhões, 

setecentos e cinco mil, setecentos e setenta e oito dólares dos Estados Unidos da 

América e sessenta e dois centavos), t(art. 1). 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 13 de 

novembro deste ano e, posteriormente, encaminhada a esta Comissão de 

Constituição e Justiça, sob a relatoria desta Deputada (fl. 13). 

 

Da Exposição de Motivos, subscrita pelo Secretário de Estado da 

Fazenda, acostada às fls. 03/04 dos autos, depreende-se que os recursos 

provenientes da operação de crédito têm por finalidade a liquidar a operação de 

crédito contraída com o Bank of America (BOFA), no exercício de 2012, conforme 

autorizado pela Lei nº 15.881, de 10 de agosto de 2012, e pela resolução do Senado 

Federal nº 64, de 2012. 

 

 Sob este enfoque, a SEF informa que a nova dívida terá prazo de 

amortização de 24 (vinte e quatro) semestres, contando ainda com garantia da 

União Federal, sendo a mesma apenas transferida do contrato anterior para este, 

onde o Banco do Brasil atuará como agente financeiro da operacionalização desta 

operação de crédito. 
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Por seguinte, segundo a SEF, além de o novo contrato possibilitar 

melhores condições de adimplemento do referido pacto, a operação de crédito em 

riste objetiva adequar o fluxo financeiro de desembolso obrigatório do Estado para 

os próximos anos, adotando-se para tanto tal medida como de ajuste fiscal e 

recuperação da capacidade de investimento do Poder Executivo Estadual. 

 

Ademais, a tomada do empréstimo em apreço possibilitará 

resumidamente a quitação do contrato com o Bank of America em condições 

financeiros mais favoráveis, bem como, melhorará o perfil da dívida que encontra 

concentração avantajada de desembolsos até o exercício de 2022, resultando em 

uma melhor sustentabilidade fiscal do Estado, e ofertando  ao mesmo a hipótese de 

melhoria em sua avaliação perante a Secretaria do Tesouro Nacional no que diz 

respeito , passando da nota C para a nota B até o ano de 2022. 

 

É o breve relatório. 

 

II – VOTO 

 

Preliminarmente, com o fim de nortear o assunto, reitera-se que a 

proposição em foco pretende autorizar o Poder Executivo a contratar operação de 

crédito junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), 

com o fito de liquidar integralmente a dívida de empréstimo contraída no exercício de 

2012, em custo e condições econômicas e financeiras mais favoráveis do que os 

firmados no contrato com o Bank of America , à época. 

  

Observo inicialmente que a aprovação por esta Casa Legislativa 

constitui exordial deflagração do procedimento de empréstimo requerido pelo 

Governo do Estado, haja vista que em caso de aprovação da respectiva medida 

legislativa perante esta casa, caberá ao projeto ainda ser avaliado pela Comissão de 

Financiamentos Externos (COFIEX) do Ministério da Economia a luz do art. 32 caput 

da Lei Complementar n°. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como de 

autorização legislativa expressa do Senado Federal, consoante art. 32, inciso IV da 

Lei Complementar n°. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
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Com fito de melhor instruir o feito, a Secretaria de Estado da 

Fazenda, por intermédio da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, 

encaminhou e-mail e documentação anexa contendo a proposta de renegociação 

apresentada, e as diferenças entre os valores do empréstimo vigente com o 

empréstimo novo, do qual requeremos sua juntada aos autos. 

 

Adentrando ao projeto, observa-se que a contratação do novo 

empréstimo com o Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento 

(BIRD) de fato se constituirá em uma importante política do Estado para com a 

austeridade fiscal. 

 

Ao analisar o demonstrativo de cálculo anexo, denota-se que os 

restos a pagar relativos ao contrato de empréstimo com o Bank of America 

constituem-se o término obrigacional em 2022, porém, estando a serviço da dívida a 

quantia de R$: 1.399.901.691,00 (um bilhão trezentos e noventa e nove milhões 

novecentos e um mil seiscentos e noventa e um reais) e em valor presente ao final o 

montante projetado de R$: 1.308.425.489,49 (um bilhão trezentos e oito milhões, 

quatrocentos e vinte e cinco mil quatrocentos e oitenta e nove reais e quarenta e 

nove centavos.) 

 

Tal amortização do contrato vigente leva em conta as condições 

atualmente existentes na obrigação com o Bank of America, com amortização 

customizada crescente e juros de 4% (quatro por cento) ao ano, com pagamento de 

imposto de renda com alíquota de 15% (quinze por cento) e custo efetivo de 17,65% 

(dezessete vírgula sessenta e cinco por cento) sobre os juros pagos, cuja primeira 

amortização se deu em junho/2014 com término programado para dezembro/2022. 

 

Com a adoção do novo contrato com Banco Internacional para a 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), o Estado passa a produzir novo perfil da 

respectiva dívida, alongando a capacidade de pagamento para 24 (vinte e quatro) 

semestres. 

 

Na proposta de renegociação do contrato que agora aco., observo 

que em que pese restar distendido o valor a serviço da dívida ao quantum de R$: 

1.651.907.402,36 (um bilhão seiscentos e cinquenta e um milhões, novecentos e 
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sete mil quatrocentos e dois reais e trinta e seis centavos), haja vista a nova 

composição prolongada do perfil da dívida, tem-se como valor a quitação presente 

com o BIRD o montante de R$: 1.189.565.683,40 (um bilhão cento e oitenta e nove 

milhões quinhentos e sessenta e cinco mil seiscentos e oitenta e três reais e 

quarenta centavos). 

 

Refletindo que a respectiva cotação funda-se em um câmbio 

atualizado de 4 para 1, o Estado de Santa Catarina a comparar notadamente os dois 

contratos em menção, obterá notória vantagem com a adesão ao novo termo de 

empréstimo, isto pois o novo pacto firmado com o BIRD possibilitará um 

prolongamento da dívida, utilizando para tanto uma menor taxa de juros de 3,12% 

ao ano, comparado aos atuais 4,00% do contrato com o Bank of America.  

 

Destarte tal premissa, os argumentos encontram respaldo logo ao 

observar o valor a presente do respectivo contrato, onde denota-se uma 

economicidade do novo contrato nos restos a pagar a valor presente comparado 

com o contrato antigo, oportunizando uma economia estimada em R$: 

118.859.806,09 (cento e dezoito milhões oitocentos e cinquenta e nove mil 

oitocentos e seis reais e nove centavos), haja vista a adoção do contrato de uma 

taxa de contratação variável de 0,25% sobre o valor contratado, mais Taxa LIBOR 

(London Interbank Offered Rate) de 2,07038% calculada em 20/09/2019, mais 

spread fixo de 1,05% ao ano. 

 

Tais elementos compõem o valor refinanciado que corresponde a 

R$: 1.378.823.114,28 (um bilhão trezentos e setenta e oito milhões oitocentos e 

vinte e três mil cento e quatorze reais e vinte e oito centavos), composto pelo saldo 

devedor com o Bank of America em 26/06/2020 que correspondia a R$: 

1.290.048.727,64 (um bilhão duzentos e noventa milhões quatrocentos e quarenta e 

oito mil setecentos e vinte e sete reais e sessenta e quatro centavos), mais os 

encargos referentes quitação antecipada do contrato no valor de R$: 54.420.314,29 

(cinquenta e quatro milhões quatrocentos e vinte mil trezentos e quatorze reais e 

vinte e nove centavos) e os juros incorporados de 26/12/2019 a 26/06/2020 no valor 

de R$: 30.354.072,56 (trinta milhões trezentos e cinquenta e quatro mil setenta e 

dois reais e cinquenta e seis centavos), haja vista o inadimplemento relativo à 

parcela a vencer em 26/06/2020 em favor do Bank of America. 
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Assim, vislumbro como vantajosa a adoção ao novo programa de 

empréstimo almejado pelo Governo do Estado, uníssono a admissão a um novo 

modelo de perfil da dívida, que periodicamente procederá ajustes no fluxo de caixa 

do tesouro estadual, atenuando a obrigação mensal de pagamento e estendendo o 

prazo temporal para adimplemento do contrato. 

 

Outra vantagem a ser considerada com a contração do respectivo 

empréstimo é que o mesmo edificará juntamente a outras políticas de gestão fiscal 

equilibrada uma possível melhora da avaliação da capacidade de pagamento por 

parte da Secretaria do Tesouro Nacional, passando o Estado do nível C para o nível 

B até o exercício de 2022, haja vista que os ganhos nos fluxos financeiros advindos 

desta operação balizam tal viés. 

 

Procedendo à análise da matéria, no que concerne à 

constitucionalidade de âmbito formal, verifico que a proposição restou veiculada pela 

espécie normativa adequada para o seu intento, qual seja, projeto de lei ordinária. 

 

E, no tocante à constitucionalidade material, constata-se que a 

vinculação das receitas de impostos, como contragarantia à garantia da União à 

operação de crédito de que trata a proposição, encontra guarida no § 4º do art. 167 

da Carta Magna. 

 

Observo, ainda, que ao apresentar, na forma do Anexo Único, o 

cronograma financeiro da operação de crédito, com a devida receita da operação e o 

os desembolsos a se efetivarem a cada exercício, durante o prazo para a liquidação 

da dívida a ser assumida, a medida atende ao estabelecido no § 2º do art. 115 da 

Constituição estadual, que assim dispõe: 

 

Art. 115. A legislação estadual sobre finanças públicas observará as 
normas gerais de direito financeiro fixadas pela União.  
§ 1º Ressalvadas as de antecipação de receitas, nenhuma operação 
de crédito poderá ser contratada por órgãos ou entidades da 
administração direta, autárquica ou fundacional, sem prévia e 
específica autorização legislativa.  
§ 2º A lei que autorizar operação de crédito cuja liquidação ocorra em 
exercício financeiro subsequente deverá dispor sobre os valores 
que devam ser incluídos nos orçamentos anuais, para os 
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respectivos serviços de juros, amortização e resgate, durante o 
prazo para sua liquidação.  
 

(grifo acrescentado) 
 

Sob a ótica da legalidade, salienta-se que as normas gerais do 

Direito financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos, estabelecidas na Lei 

nacional nº 4.320, de 1964, determinam que a abertura de créditos suplementares 

será autorizada mediante lei e condicionada à existência  de recursos (produtos de 

operações de créditos) para ocorrer a despesa, confirme estabelecido no art. 42 e 

43, §1º, IV.  

 

Desse modo, entende-se que a autorização, prevista na lei 

perseguida, para a abertura de créditos adicionais destinados a consignar os 

recursos provenientes da operação de crédito e para o pagamento de obrigações 

decorrentes dessa operação, encontra-se compatível com a legislação em vigor. 

 

Ante o exposto, vez que atendidos os aspectos a que se refere o 

arts. 144, I, 2012, II, e 221, todos do Regimento Interno, voto, no âmbito desta 

Comissão, pela ADIMISSIBILIDADE da continuidade de tramitação do Projeto de 

Lei nº 0431.9/2019, na sua forma original, reservada à Comissão de Finanças e 

Tributação a análise de admissibilidade por sua eventual conformação à vigente 

legislação orçamentária catarinense (compatibilidade com o PPA e a LDO e 

adequação à LOA – nos termos do art. 144, II, c/c art. 145, caput, parte final, do 

Rialesc) e, no caso, também, de mérito em face do interesse público, nos termos do 

art. 73, VII, c/c o art. 144, II, parte final, do Rialesc (por enquadrar-se a matéria no 

campo temático ou área de atividades da CFT), para tanto especificamente 

designada pelo 1º Secretário da Mesa à fl. 02. 

 

Sala da Comissão, 

 
 
Deputada Paulinha 
              Relatora 

P
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CON STITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
 
 

 
 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI  Nº 0431.9/2 019 
 
 

Com amparo no art. 138, § 3º, do Regimento Interno desta Casa, 

solicitei vista do supramencionado Projeto de Lei, de origem governamental, que 

busca autorização legislativa para contrair operação de crédito com o Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) até o montante de US$ 

344.705.778,62 (trezentos e quarenta e quatro milhões, setecentos e cinco mil, 

setecentos e setenta e oito dólares dos Estados Unidos da América e sessenta e 

dois centavos), na modalidade Development Policy Loan (DLP). 

 

De acordo com a Exposição de Motivos, subscrita pelo Secretário de 

Estado da Fazenda (fls. 03/04), infere-se que os recursos provenientes da operação 

de crédito têm por finalidade liquidar a operação de crédito contraída com o Bank of 

America (BOFA), no exercício de 20121. 

 

Assevera, ainda, o Secretário, que a pretendida renegociação é “em 

apoio ao plano para refinanciamento de dívida para ajuste fiscal e agricultura 

sustentável no Estado de Santa Catarina”.  

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 13 de 

novembro deste ano e, posteriormente, encaminhada a esta Comissão de 

Constituição e Justiça, sob a relatoria da Deputada Paulinha (fl. 13), que, na 

Reunião do dia 3 de dezembro do corrente ano, em seu voto, manifestou-se pela 

admissibilidade da propositura. 

 

Com efeito, observo que, embora o Governo afiance que a operação 

de crédito demonstra-se mais vantajosa em relação a atual, não se encontra 

                                                           
1
 Operação de Crédito autorizada pela Lei nº 15.881, de 10 de agosto de 2012, e pela resolução do Senado 

Federal nº 64, de 2012. 
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acostada ao processo informação sobre dados financeiros que evidenciem o ganho 

real para o Estado. 

De igual forma, não é revelado o resíduo financeiro do empréstimo 

contraído em 2012 com o BOFA e não há justificativa de por que o empréstimo a ser 

contraído supera o montante nominalmente contratado à época, conforme 

autorizado por este Parlamento, por intermédio da Lei nº 15.881, de 2012. 

 

Esse questionamento se deve ao fato de o cronograma financeiro da 

operação de crédito, autorizada em 2012, prever o início das amortizações no 

exercício de 2013 e o término no de 2023 e, em primeira análise, restam apenas 

quatro anos para a sua liquidação, o que, a meu ver, não justifica o montante 

solicitado pelo Projeto de lei ora em estudo. 

 

É oportuno avaliar, ainda, que a celebração do contrato de 

empréstimo, à época, era “para fins de reestruturação das dívidas do Estado de 

Santa Catarina perante a União”, do que se pode deduzir que a medida perseguida 

propõe, pela segunda vez, contratação de operação bancária para sanar os 

problemas oriundos da referida dívida junto à União, ou seja, a incapacidade do 

pagamento integral das parcelas mensais estabelecidas no contrato. 

 

Por outra via, observo que a eminente Deputada Paulinha alega, em 

seu Voto, o recebimento de e-mail, oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos da 

Casa Civil, que, segundo a Relatora, contém documentação sobre a proposta de 

renegociação, as diferenças entre os valores do empréstimo vigente e os do novo 

empréstimo e, inclusive, o demonstrativo de cálculo. Porém, os documentos 

mencionados pela Relatora não estão juntados aos autos para o acesso e a análise 

dos demais membros desta Comissão. 

 

Ademais , anoto que o §1º do art. 1º da proposta legislativa vincula a 

aplicação dos recursos obtidos com a operação de crédito unicamente à liquidação 

da dívida externa contraída com o Bank of America. Todavia, diversamente, é 

afirmado na Exposição de Motivos que o refinanciamento da dívida servirá para o 

desenvolvimento da agricultura sustentável e, ao mesmo tempo, assim como se 

percebe da leitura do texto legislativo proposto, menciona que a contratação da 
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captação de recursos não tem direta relação de desembolso para atendimento da 

política pública voltada a esse setor.  

Não bastassem essas inconsistências, não resta demonstrado de 

que forma ocorrerá o desenvolvimento da agricultura catarinense (área eleita pelo 

BIRD para apoiar e acompanhar as ações que o Estado pretende implantar na 

busca da competitividade econômica do setor), já que os recursos do empréstimo, 

conforme a autorização legislativa pretendida, não terá essa finalidade. 

 

Em razão do desconhecimento, até esta data, dos documentos 

mencionados pela Relatora no âmbito deste Colegiado, os quais julgo primordiais 

para análise do real ganho para o Estado e da falta de demonstrativo dos 

investimentos que, segundo a exposição de motivos, serão efetivados no setor 

agrícola, proponho, antes de emitir parecer conclusivo no âmbito deste Colegiado, 

com amparo no inciso XIV do art. 71 do Regimento Interno, a promoção de 

DILIGENCIAMENTO  do Projeto de Lei nº 0431.9/2019 à Casa Civil, para que 

encaminhe aos presentes autos os esclarecimentos da Secretaria de Estado da 

Fazenda sobre a matéria. 

 

Sala das Comissões, 10 de dezembro de 2019 
 
 
 
 
Deputada Ana Campagnolo 
               Relatora 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

 
 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 0431.9/2019 

 
 
Com amparo no art. 138, § 3º, do Regimento Interno desta Casa, 

solicitei vista do supramencionado Projeto de Lei, de origem governamental, que 

busca autorização legislativa para contrair operação de crédito com o Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) até o montante de US$ 

344.705.778,62 (trezentos e quarenta e quatro milhões, setecentos e cinco mil, 

setecentos e setenta e oito dólares dos Estados Unidos da América e sessenta e 

dois centavos), na modalidade Development Policy Loan (DLP). 

 

De acordo com a Exposição de Motivos, subscrita pelo Secretário de 

Estado da Fazenda (fls. 03/04), infere-se que os recursos provenientes da operação 

de crédito têm por finalidade liquidar a operação de crédito contraída com o Bank of 

America (BOFA), no exercício de 20121. 

 

Assevera, ainda, o Secretário, que a pretendida renegociação é “em 

apoio ao plano para refinanciamento de dívida para ajuste fiscal e agricultura 

sustentável no Estado de Santa Catarina”.  

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 13 de 

novembro deste ano e, posteriormente, encaminhada a esta Comissão de 

Constituição e Justiça, sob a relatoria da Deputada Paulinha (fl. 13), que, na 

Reunião do dia 3 de dezembro do corrente ano, em seu voto, manifestou-se pela 

admissibilidade da propositura. 

 

Com efeito, observo que, embora o Governo afiance que a operação 

de crédito demonstra-se mais vantajosa em relação a atual, não se encontra 

acostada ao processo informação sobre dados financeiros que evidenciem o ganho 

real para o Estado. 

                                                           
1 Operação de Crédito autorizada pela Lei nº 15.881, de 10 de agosto de 2012, e pela resolução do Senado 
Federal nº 64, de 2012. 
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De igual forma, não é revelado o resíduo financeiro do empréstimo 

contraído em 2012 com o BOFA e não há justificativa de por que o empréstimo a ser 

contraído supera o montante nominalmente contratado à época, conforme 

autorizado por este Parlamento, por intermédio da Lei nº 15.881, de 2012. 

 

Esse questionamento se deve ao fato de o cronograma financeiro da 

operação de crédito, autorizada em 2012, prever o início das amortizações no 

exercício de 2013 e o término no de 2023 e, em primeira análise, restam apenas 

quatro anos para a sua liquidação, o que, a meu ver, não justifica o montante 

solicitado pelo Projeto de lei ora em estudo. 

 

É oportuno avaliar, ainda, que a celebração do contrato de 

empréstimo, à época, era “para fins de reestruturação das dívidas do Estado de 

Santa Catarina perante a União”, do que se pode deduzir que a medida perseguida 

propõe, pela segunda vez, contratação de operação bancária para sanar os 

problemas oriundos da referida dívida junto à União, ou seja, a incapacidade do 

pagamento integral das parcelas mensais estabelecidas no contrato. 

 

Por outra via, observo que a eminente Deputada Paulinha alega, em 

seu Voto, o recebimento de e-mail, oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos da 

Casa Civil, que, segundo a Relatora, contém documentação sobre a proposta de 

renegociação, as diferenças entre os valores do empréstimo vigente e os do novo 

empréstimo e, inclusive, o demonstrativo de cálculo. Porém, os documentos 

mencionados pela Relatora não estão juntados aos autos para o acesso e a análise 

dos demais membros desta Comissão. 

 

Ademais , anoto que o §1º do art. 1º da proposta legislativa vincula a 

aplicação dos recursos obtidos com a operação de crédito unicamente à liquidação 

da dívida externa contraída com o Bank of America.  Todavia, diversamente, é 

afirmado na Exposição de Motivos que o refinanciamento da dívida servirá para o 

desenvolvimento da agricultura sustentável e, ao mesmo tempo, assim como se 

percebe da leitura do texto legislativo proposto, menciona que a contratação da 

captação de recursos não tem direta relação de desembolso para atendimento da 

política pública voltada a esse setor.  
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Não bastassem essas inconsistências, não resta demonstrado de 

que forma ocorrerá o desenvolvimento da agricultura catarinense (área eleita pelo 

BIRD para apoiar e acompanhar as ações que o Estado pretende implantar na 

busca da competitividade econômica do setor), já que os recursos do empréstimo, 

conforme a autorização legislativa pretendida, não terá essa finalidade. 

 

Em razão do desconhecimento, até esta data, dos documentos 

mencionados pela Relatora no âmbito deste Colegiado, os quais julgo primordiais 

para análise do real ganho para o Estado e da falta de demonstrativo dos 

investimentos que, segundo a exposição de motivos, serão efetivados no setor 

agrícola, proponho, com amparo no inciso XIV do art. 71 do Regimento Interno, voto-

vista no sentido da promoção de DILIGENCIAMENTO do Projeto de Lei nº 

0431.9/2019 à Casa Civil, para que encaminhe aos presentes autos os 

esclarecimentos da Secretaria de Estado da Fazenda sobre a matéria. 

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 
 
Deputado Ivan Naatz 
           Relator 
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VOTO DE VISTA AO PROJETO DE LEI Nº 0431.9/2019 
 
 

Com amparo no art. 138, § 3º, do Regimento Interno desta Casa, 

solicitei vista do supramencionado Projeto de Lei, de origem governamental, que 

busca autorização legislativa para contrair operação de crédito com o Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) até o montante de US$ 

344.705.778,62 (trezentos e quarenta e quatro milhões, setecentos e cinco mil, 

setecentos e setenta e oito dólares e sessenta e dois centavos), na modalidade de 

Empréstimo para Política de Desenvolvimento (Development Policy Loan - DLP). 

 

De acordo com a Exposição de Motivos, subscrita pelo Secretário de 

Estado da Fazenda (fls. 03/04), infere-se que os recursos provenientes da operação 

de crédito têm por finalidade liquidar a operação de crédito contraída com o Bank of 

America (BOFA), no exercício de 20121. 

 

Assevera, ainda, o Secretário, que a pretendida renegociação é “em 

apoio ao plano para refinanciamento de dívida para ajuste fiscal e agricultura 

sustentável no Estado de Santa Catarina”.  

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 13 de 

novembro de 2019 e, posteriormente, encaminhada a esta Comissão de 

Constituição e Justiça, sob a relatoria da Deputada Paulinha (fl. 13), que, na 

Reunião do dia 3 de dezembro do corrente ano, em seu voto, manifestou-se pela 

admissibilidade da propositura. 

 

Com efeito, observo que, embora o Governo afiance que a operação 

de crédito seria mais vantajosa em relação à atual, não é o que se verifica da análise 

do projeto e da resposta de diligência por mim requerida. 

  

                                                           
1 Operação de Crédito autorizada pela Lei nº 15.881, de 10 de agosto de 2012, e pela resolução do Senado 
Federal nº 64, de 2012. 
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Registra-se que restam praticamente apenas três anos para a sua 

liquidação, o que, a meu ver, não justifica o montante solicitado pelo Projeto de lei 

ora em estudo. 

 

É oportuno avaliar, ainda, que a celebração do contrato de 

empréstimo em 2012 era “para fins de reestruturação das dívidas do Estado de 

Santa Catarina perante a União”, do que se pode deduzir que a medida perseguida 

propõe, pela segunda vez, contratação de operação bancária para sanar os 

problemas oriundos da referida dívida junto à União, ou seja, a incapacidade do 

pagamento integral das parcelas mensais estabelecidas no contrato. 

 

Ademais, anoto que o §1º do art. 1º da proposta legislativa vincula a 

aplicação dos recursos obtidos com a operação de crédito unicamente à liquidação 

da dívida externa contraída com o Bank of America.  Todavia, diversamente, é 

afirmado na Exposição de Motivos que o refinanciamento da dívida servirá para o 

desenvolvimento da agricultura sustentável e, ao mesmo tempo, assim como se 

percebe da leitura do texto legislativo proposto, menciona que a contratação da 

captação de recursos não tem direta relação de desembolso para atendimento da 

política pública voltada a esse setor.  

 

É imprescindível destacar que, a resposta da diligência por mim 

solicitada junto à Secretaria de Estado da Fazenda através desta comissão, trouxe 

anexada as manifestações da SEF dirigidas ao Governador a época de 2012, 

apresentando as razões para ser contratado pelo Estado um empréstimo para 

pagamento do saldo da dívida pública do Estado de Santa Catarina com a União 

referente ao contrato 012/98/STN/COAFI, contraída em 1998. Ou seja, o PL 

0431.9/2019 objetiva contrair um novo empréstimo para liquidar um empréstimo 

contraído em 2012, este também contraído para liquidar uma dívida remanescente 

de 1998. 

 

É cediço que o passado não nos pertence; já no presente, mirando o 

futuro, precisamos e devemos agir com prudência, coragem e de forma republicana. 

Logo, acredita-se que, em 2012, ao invés de ter sido adquirido um empréstimo para 

o pagamento de dívida com a União, o Governo Estadual talvez pudesse ter tido 
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mais habilidade e capacidade de se reunir com os poderes e ter discutido estas 

questões, bem como buscar uma renegociação da dívida, afinal, o Governo Estadual 

era base do Governo Federal do PT. 

 

Nesse parecer enviado ao Governador em 2012, há ainda 

manifestação da SEF alegando que o valor economizado com a liquidação do 

contrato 012/98/STN/COAFI por meio do novo empréstimo poderia gerar uma 

“economia” no montante aproximado de R$ 1.374.454.648,34 (um bilhão trezentos e 

setenta e quatro milhões quatrocentos e cinqüenta e quatro mil seiscentos e 

quarenta e oito reais e trinta e quatro centavos) nos anos de 2012, 2013 e 2014, 

valores que poderiam ser utilizados em investidos pelo Estado (recursos próprios). 

 

Esta afirmação, constante no referido Ofício (SEF nº 243/2012) 

muito decepciona, pois, no mesmo sentido, encontra-se presente na justificativa ao 

PL 0431.9/2019. Eis que logo ao assumir mandato como Deputada Estadual em 

Santa Catarina, iniciei, juntamente com minha equipe, diversas viagens e visitas a 

Municípios, reuniões com Prefeitos, com Vereadores, com lideranças da 

comunidade e visitas a Escolas da Rede Estadual de Ensino, sendo que em 

praticamente todas as agendas foram observadas situações de descaso, abandono 

e falta de investimentos por parte do Governo do Estado de Santa Catarina, isso 

ocorrendo já há aproximadamente 10 (dez) anos. 

 

Apenas exemplificando, em uma unidade escolar da rede estadual 

no Município de Guabiruba, foi constatado que a Escola possui 10 (dez) aparelhos 

de ar condicionado “novos”, recebidos há 09 (nove) anos do Governo do Estado. 

Todavia, não foram ligados uma única vez, pois não há instalação elétrica e o 

Estado não investiu nessa unidade para garantir a mesma, algo que seria em torno 

de módicos R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), conforme informações obtidas com 

um engenheiro elétrico. 

 

Continuando com os exemplos, podemos mencionar a Escolas 

Estaduais Deputado Nilton Kucker, Francisco de Paula Seára e Henrique Midon em 

Itajaí, a Escola Pedro Maciel em Chapecó, a Escola Prof. José Rodrigues Lopes em 

Garopaba, a Escola de Educação Básica Coronel Antonio Lehmkuhl, em Águas 
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Mornas e a Escola Felippe Schmidt, em São Francisco do Sul, dentre muitas outras, 

as quais necessitam de reformas urgentes, mas que permanecem esquecidas pelo 

Governo do Estado há vários anos, sem qualquer investimento. 

 

Agravando ainda mais a alegação de empréstimo “a título de 

investimentos”, pretexto usado em 2012 e em 2019 pelo Governo, basta verificarmos 

a situação da Serra Dona Francisca. O local, conhecido nacionalmente como sendo 

palco de inúmeras mortes e acidentes de trânsito, não teve nenhum investimento 

relevante por parte do Governo do Estado, seja na iluminação, na sinalização,  na 

duplicação ou que trouxesse maior segurança. 

 

Além disso, a exposição de motivos apresentada ao Governo do 

Estado em 2012, reiterada novamente em 2019 como sustentáculo da resposta à 

diligência solicitada pela CCJ não prosperou em me convencer da importância do 

empréstimo, pois estamos diante de uma situação em que se deseja a contratação 

de um novo empréstimo com uma dívida pública que aumentou, ou seja, o 

empréstimo contraído em 2012 não logrou êxito. 

 

Contrair um novo empréstimo de 1.4 bilhões com prazo de 

pagamento de mais de década é uma medida irresponsável e que permanece 

prolongando “ad eternum” a dívida iniciada em 1998. Mais do que contrair dívidas - 

ainda que em um arranjo econômico mais favorável, o dever de um verdadeiro 

Estadista compreende que certas obras realizadas por meio de empréstimos durante 

sua gestão não são mais importantes do que deixar as finanças em dia, garantindo, 

assim, um futuro tranqüilo. 

 

Além disso, considerando o PIB de Santa Catarina, que é de 

aproximadamente R$ 300 bilhões, acredito que, ao invés de contrair novo 

empréstimo, medidas de liberalização econômica e gestão de gastos administrativos 

gerariam as receitas necessárias para adimplir as obrigações financeiras com o 

Bank Of America, além de gerar riqueza o suficiente para custear importantes obras. 
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Por fim, destaco que o Estado não produz riqueza. Ele consome 

recursos e o dinheiro é do contribuinte, que não se sente confortável com 

contratação de um empréstimo em longo prazo, dada a incerteza de como estarão 

os aspectos econômicos estaduais, nacionais e mundiais dentro de alguns anos. 

 

Em razão dos motivos elencados acima e dos documentos 

presentes nos autos do projeto, com fundamento na intelecção combinada dos já 

mencionados dispositivos das Constituições Federal e do Estado, bem como no 

estabelecido pelos regimentais arts. 144, I, 145, caput (competência material 

conjunta da CCJ e CFT, de exararem pareceres terminativos  da continuidade de 

tramitação das proposições, admitindo-a ou não ) e 209, I, parte final e 210, II, 

conduzo voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e Justiça, pela 

INADMISSIBILIDADE da continuidade de tramitação processual do Projeto de Lei nº 

0431.9/2019, determinada no despacho inicial aposto à fl. 02 pelo 1º Secretário da 

Mesa. 

 
Sala das Comissões, 04 de fevereiro de 2020 
 
 
 
 
Deputada Ana Campagnolo 
               Relatora 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

TRIBUTAÇÃO 

 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 
0431.9/2019 

 

 

Nos termos regimentais1, solicitei vista do supramencionado Projeto 

de Lei, de origem governamental, que busca autorização legislativa para contrair 

operação de crédito com o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD) até o montante de US$ 344.705.778,62 (trezentos e 

quarenta e quatro milhões, setecentos e cinco mil, setecentos e setenta e oito 

dólares dos Estados Unidos da América e sessenta e dois centavos), na modalidade 

Development Policy Loan (DLP). 

 

Depreende-se, a partir da Exposição de Motivos, subscrita pelo 

Secretário de Estado da Fazenda (fls. 03/04), que a contratação da operação de 

crédito visa (I) à liquidação da dívida contraída com o Bank of America (BOFA), no 

exercício de 20122; e (II) apoiar “o plano para refinanciamento de dívida para ajuste 

fiscal e agricultura sustentável no Estado de Santa Catarina”.  

 

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, a matéria foi 

diligenciada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), com o fito instruir os autos 

com a (I) análise do real ganho para o Estado com a operação de crédito a ser 

contratada; e (II) o demonstrativo de investimento a serem efetivados no setor 

agrícola. 

 

Posteriormente à manifestação da SEF, aquele Colegiado, por 

maioria dos seus membros, deliberou pela admissibilidade da matéria, na forma de 

sua redação original, no dia 04 de fevereiro do corrente ano. 

  

                                                           
1
 Art. 130, XII. 

2
 Operação de Crédito autorizada pela Lei nº 15.881, de 10 de agosto de 2012, e pela resolução do Senado 

Federal nº 64, de 2012. 
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Ato contínuo, a matéria aportou neste órgão fracionário, em que foi 

designada a relatoria ao Deputado Jerry Comper, que, no dia 11 de fevereiro, emitiu 

seu parecer pela aprovação da medida, ocasião em que solicitei vistas para análise 

pormenorizada da propositura, a teor de art. 130, XII, do Regimento Interno desta 

Casa.  

 

Com efeito, a partir do estudo da proposta legislativa sob o enfoque 

atinente à Comissão de Finanças e Tributação, observo que, embora a matéria 

tenha sido diligenciada no âmbito da CCJ, ainda restam os seguintes aspectos a 

serem esclarecidos, sob a forma dos seguintes questionamentos: 

 

1. Considerando que, na apresentação dos resultados da Gestão 

Fiscal e da Execução Orçamentária ocorrida em 28/08/2019, nesta Comissão de 

Finanças e Tributação, o Senhor Secretário da Fazenda alegou que a União não 

concede aval para novos empréstimos, para Estado em razão de estarmos com nota 

“C”, o que mudou nesse ínterim para que o Estado esteja pleiteando essa operação 

de crédito?  

 

2. Considerando (I) que o desembolso de cada parcela de serviços 

da dívida relativa ao contrato com o BOFA é efetuado com a conversão do dólar no 

dia do pagamento; e (II) a possibilidade de definir uma variação máxima para a 

indexação da taxa de câmbio, por que não estabelecer, no PL em comento, o valor 

do dólar no dia da assinatura do contrato, visando proteger o tesouro estadual da 

volatilidade da referida taxa cambial? 

 

3. Considerando que a renegociação do contrato proporcionará 

“alívio do fluxo de caixa do Estado”3, quais o plano de investimento com os recursos 

disponíveis a partir da contratação da referida operação de crédito? 

 

4. Quanto tempo falta para quitar a atual operação de crédito? 

 

5. Quando começará a ser pago o no empréstimo? 

 

                                                           
3
 Conforme Exposição de Motivos nº 240/2019, subscrita pelo Secretário de Estado da Fazenda. 
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6. Além desse empréstimo que está sendo pleiteado, o governo 

está negociando, ou tem previsão de negociar novas operações de crédito?  

 

7. Qual a situação das CNDs exigidas na contratação? 

 

8. Quais serão especificamente os investimentos na Agricultura? 

 

Nesse contexto, antes de emitir parecer conclusivo no âmbito deste 

Colegiado, para um melhor posicionamento acerca da matéria, solicito a promoção 

de DILIGÊNCIA do Projeto de Lei nº 0431.9/2019 à Casa Civil, para que 

encaminhe os presentes autos à Secretaria de Estado da Fazenda, para 

esclarecimentos. 

 

Sala das Comissões, 

 

 

Deputado Milton Hobus 
             Relator 
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